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Constituição do Estado de São Paulo
Dispositivos sobre Recursos Hídricos

TÍTULO VI
Da Ordem Econômica

CAPÍTULO IV
Do Meio Ambiente, dos Recursos Naturais e do Saneamento

SEÇÃO II
Dos Recursos Hídricos

Art. 205 - O Estado instituirá, por lei, sistema integrado de gerenciamento dos recursos hídricos,
congregando órgãos estaduais e municipais e a sociedade civil, e assegurará meios financeiros e
institucionais para:

I - a utilização racional das águas superficiais e subterrâneas e sua prioridade para abastecimento às
populações;

II - o aproveitamento múltiplo dos recursos hídricos e o rateio dos custos das respectivas obras, na
forma da lei;

III - a proteção das águas contra ações que possam comprometer o seu uso atual e futuro;

IV - a defesa contra eventos críticos, que ofereçam riscos à saúde e segurança públicas e prejuízos
econômicos ou sociais;

V - a celebração de convênios com os Municípios, para a gestão, por estes, das águas de interesse
exclusivamente local;

VI - a gestão descentralizada, participativa e integrada em relação aos demais recursos naturais e às
peculiaridades da respectiva bacia hidrográfica;

VII - o desenvolvimento do transporte hidroviário e seu aproveitamento econômico.

Art. 206 - As águas subterrâneas, reservas estratégicas para o desenvolvimento econômico-social e
valiosas para o suprimento de água às populações, deverão ter programa permanente de conservação e
proteção contra poluição e superexplotação, com diretrizes em lei.

Art. 207 - O Poder Público, mediante mecanismos próprios, definidos em lei, contribuirá para o
desenvolvimento dos Municípios em cujos territórios se localizarem reservatórios hídricos e naqueles que
recebam o impacto deles.

Art. 208 - Fica vedado o lançamento de efluentes e esgotos urbanos e industriais, sem o devido
tratamento, em qualquer corpo de água.

Art. 209 - O Estado adotará medidas para controle da erosão, estabelecendo-se normas de conservação
do solo em áreas agrícolas e urbanas.

Art. 210 - Para proteger e conservar as águas e prevenir seus efeitos adversos, o Estado incentivará a
adoção, pelos Municípios, de medidas no sentido:

I - da instituição de áreas de preservação das águas utilizáveis para abastecimento às populações e da
implantação, conservação e recuperação de matas ciliares;
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II - do zoneamento de áreas inundáveis, com restrições a usos incompatíveis nas sujeitas a inundações
freqüentes e da manutenção da capacidade de infiltração do solo;

III - da implantação de sistemas de alerta e defesa civil, para garantir a segurança e a saúde públicas,
quando de eventos hidrológicos indesejáveis;

IV - do condicionamento, à aprovação prévia por organismos estaduais de controle ambiental e de
gestão de recursos hídricos, na forma da lei, dos atos de outorga de direitos que possam influir na qualidade
ou quantidade das águas superficiais e subterrâneas;

V - da instituição de programas permanentes de racionalização do uso das águas destinadas ao
abastecimento público e industrial e à irrigação, assim como de combate às inundações e à erosão.

Parágrafo único - A lei estabelecerá incentivos para os Municípios que aplicarem, prioritariamente, o
produto da participação no resultado da exploração dos potenciais energéticos em seu território, ou da
compensação financeira, nas ações previstas neste artigo e no tratamento de águas residuárias.

Art. 211 - Para garantir as ações previstas no artigo 205, a utilização dos recursos hídricos será
cobrada segundo as peculiaridades de cada bacia hidrográfica, na forma da lei, e o produto aplicado nos
serviços e obras referidos no inciso I, do parágrafo único, deste artigo.

Parágrafo único - O produto da participação do Estado no resultado da exploração de potenciais
hidroenergéticos em seu território, ou da compensação financeira, será aplicado, prioritariamente:

I - em serviços e obras hidráulicas e de saneamento de interesse comum, previstos nos planos estaduais
de recursos hídricos e de saneamento básico;

II - na compensação, na forma da lei, aos Municípios afetados por inundações decorrentes de
reservatórios de água implantados pelo Estado, ou que tenham restrições ao seu desenvolvimento em razão
de leis de proteção de mananciais.

Art. 212 - Na articulação com a União, quando da exploração dos serviços e instalações de energia
elétrica, e do aproveitamento energético dos cursos de água em seu território, o Estado levará em conta os
usos múltiplos e o controle das águas, a drenagem, a correta utilização das várzeas, a flora e a fauna aquáticas
e a preservação do meio ambiente.

Art. 213 - A proteção da quantidade e da qualidade das águas será obrigatoriamente levada em conta
quando da elaboração de normas legais relativas a florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza,
defesa do solo e demais recursos naturais e ao meio ambiente.


